Comarca da Capital Cartório da 3ª Vara da Fazenda Pública  

Juiz: Nathalia Calil Miguel Magluta
Processo:  0128618-77.2008.8.19.0001 /2008.001.126489-0
Trata-se de ação pelo rito sumário proposta por Osvaldo Sabino dos Santos em face do Estado do Rio de Janeiro. Sustenta o autor que a sua pistola marca Taurus, Calibre 38, número de série 16201.69, registrada na Divisão de Fiscalização de Armas e Explosivos ¿ DFAE ¿ sob o n.º 252.862, prontuário n.º 156.860, foi apreendida e acautelada pelo réu em virtude de ter figurado como acusado nos autos do processo n.º 1998.001.068510-7, que tramitou na 3ª Vara Criminal do Rio de Janeiro. Em 03 de fevereiro de 2006, data em que foi prolatada a sentença absolutória, foi autorizada a liberação da supracitada arma, que, no entanto, não foi restituída, pois, de acordo com a Informação n.º 0028/2007 da Divisão de Fiscalização de Armas e Explosivos, teria sido remetida, em 09 de maio de 2001, ao Serviço de Fiscalização de Produtos Controlados da 1ª Região Militar ¿ Comando Militar do Leste, onde veio a ser definitivamente destruída mediante autorização do Excelentíssimo Sr. Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Por tal razão requereu, ao final, a condenação do réu ao pagamento de indenização no montante de R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais), valor correspondente a arma destruída. Instruíram a inicial os documentos de fls. 06/15, entre os quais se destacam o orçamento de um revólver similar ao do autor (fls. 11); o registro do revólver apreendido (fls. 12); o Ofício n.º 3657/1909/01 (fls. 13) e o Protocolo de Informação n.° 0028/2007 (fls. 15), que atesta que a arma em foco foi destruída. A fls. 13, consta o Ofício n.º 3657/1909/01, que informa sobre a remessa de 30.000 armas ao Excelentíssimo Sr. Comandante de Apoio Regional da 1ª Região Militar. A fls. 14, foi anexado o Ofício n.º 618/2006, determinando a restituição do revólver Marca Taurus, Calibre 38 LG, Número 162016 e Registro n.º 252862, Prontuário n.º 158860. Devidamente citado (fls. 19 v.), o réu apresentou contestação, alegando que a pretensão reparatória se encontra prescrita, tendo em vista que o prazo para se pleitear a devolução da arma teria se iniciado a partir da sua apreensão que ocorreu em 1998, tendo ultrapassado o prazo de 5 anos previsto no art. 1° do Decreto n.º 20.910 de 06/01/32. No mérito, sustenta como excludente de responsabilidade a culpa exclusiva do lesado, uma vez que não há nos autos prova de que tenha pleiteado a restituição da arma apreendida. Aduz que a determinação de destruição da arma observou o princípio da legalidade, eis que se pautou no Ofício 936/1909/2001, no qual a Polícia Civil requereu ao Presidente do Tribunal de Justiça que editasse ato para que fossem destruídas pelo Exército as armas que não houvesse ordem de restituição; no Ofício n.º 1829/1909/2001, em que a Polícia Civil requereu a destruição das armas que se encontravam acauteladas há mais de 10 anos e no Ato Executivo N.º 03/2001, editados pelo Corregedor-Geral do Tribunal de Justiça e pelo Conselho da Magistratura, que homologou o envio das armas apreendidas há mais de 5 anos para o Exército a fim de que fossem destruídas. Por fim, destaca que o valor de R$ 1.400,00 pleiteado afronta os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. Com a contestação vieram os documentos de fls. 28/59, entre os quais se destacam o Ofício N.º 84/2008 ¿ MCGST/PSP (fls. 28/29); o Ofício N.º 936/1909/2001 (fls. 31 e a fls. 35/36 o Ato Executivo Conjunto N.º 03. Na audiência de conciliação (fls. 51), a patrona da parte autora requereu prazo para se manifestar sobre os documentos juntados com a contestação, já a parte ré esclareceu não ter mais provas a produzir. Determinou o juízo que fosse juntada aos autos a cópia da sentença absolutória produzida pelo Juízo Criminal. Às fls. 54/57, o autor se manifestou sobre os documentos juntados com a contestação, esclarecendo que o direito a liberação da arma surgiu após a sua absolvição em 07 de agosto de 2003, sendo que a arma foi encaminhada ao Exército em 09 de maio de 2001, antes do término do processo. A fls. 58, foi anexada cópia da sentença criminal absolutória. O Ministério Público se manifestou pela procedência do pedido, conforme fls. 60/67 dos autos. É O RELATÓRIO. DECIDO. Inicialmente, impende salientar que o demandante foi denunciado, em 1998, pela suposta prática do delito de homicídio tentado, sendo sido sua arma legalmente acautelada para fins de instrução do processo em virtude de constituir elemento sensível do crime, essencial, portanto, para a persecução penal. Assim sendo, o autor não poderia pleitear a restituição da arma em foco antes da prolação da sentença criminal, que somente foi proferida em 07 de agosto de 2003, data em que se iniciou o prazo prescricional de 5 (cinco) anos estabelecido no art. 1º do Decreto n.º 20.910 de 06 de janeiro de 1932. Urge esclarecer que a presente ação foi ajuizada em 27 de maio de 2008, sendo o réu regularmente citado no dia 16 de junho de 2008 (fls. 19 v.), data em que ocorreu a interrupção do prazo prescricional, não tendo, por tal razão, transcorrido o prazo legalmente previsto para o ajuizamento da presente demanda. Dessa forma, afasto a alegação de prescrição suscitada nos autos e passo ao mérito. Depreende-se dos documentos de fls. 13 e 15, que a arma em questão foi encaminhada, em 09 de maio de 2001, para o Comando Militar do Leste, sendo que o réu somente foi absolvido no dia 07 de agosto de 2003, ou seja, a arma foi destruída antes do término da persecução penal. Os agentes do réu agiram de forma negligente, pois destruíram a arma em comento sem sequer indagar ao 3º Tribunal do Júri da Comarca da Capital a respeito do estágio em que se encontrava o processo, o que poderia ter prejudicado a persecução penal, que é um dever do Estado. Ressalto, outrossim, que o documento de fls. 39 corrobora a assertiva de que os policiais civis tinham ciência de que eventual destruição de armas acauteladas deveria ser precedida de autorização judicial, o que não foi feito no caso vertente. É pertinente observar que diferentemente do alegado pelo réu o Ato Executivo nº 03 não autoriza a remessa da arma para destruição sem autorização do juízo criminal, ao revés permite apenas que Titulares ou Responsáveis por Cartórios com competência criminal e Juízes dotados de tal competência obtivessem informes sobre o registro de propriedade da arma de fogo, bem como expedissem ofícios à Divisão de Fiscalização de Armas e Explosivos, da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro com o intuito de definir o destino a ser dado as armas em obediência ao disposto no art. 122 do Código de Processo Penal e do art. 34 da Lei n.º 6368/76. Dessa forma, somente poderia ter sido decretado o perdimento da arma caso o réu fosse definitivamente condenado pelo crime que lhe foi imputado, sendo, portanto, precipitada a sua destruição. Como é cediço, o Estado deve responder pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, uma vez que adotou a teoria do risco administrativo, conforme se depreende do parágrafo 6º do artigo 37 da CRFB de 1988. Friso também que o Estado responde perante terceiros de forma objetiva pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, ocasionarem, sendo desnecessária a comprovação de dolo ou culpa, bastando a constatação do fato administrativo, do dano e do nexo de causalidade. No caso em tela a conduta negligente dos agentes estatais restou configurada com a destruição indevida da arma, o que acarretou dano de natureza material, sendo imperioso o dever de indenizar do Estado, nos termos do artigo do 927 do Código Civil de 2002. Em relação ao orçamento trazido aos autos, considero que o valor se coaduna com o de mercado, uma vez que elaborado por estabelecimento legalmente autorizado a comercializar armas de fogo (fls. 11). Isso posto, Julgo Procedente o Pedido, na forma do art. 269, I, do CPC, para condenar a parte ré a ressarcir ao autor a quantia de R$ 1.400,00, acrescida de juros de mora de 1% ao mês, contados a partir da citação, e correção monetária, a partir do ajuizamento da presente ação, pelo índice do TJRJ. Condeno, ainda, o réu ao pagamento das custas do processo e honorários advocatícios, que, com fulcro no art. 20, parágrafo 4º, do CPC, fixo em R$ 1.000,00. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Obs: Sentença Captada pela DGCON/DECCO em 03/05/2010.
